
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2577595 - RJ 
(2024/0066071-2)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : ROBERTO ALENCAR PIMENTEL
ADVOGADOS : ANA PAULA BRANCO MACHADO COUTO - RJ122962

ANA BEATRIZ COSTA DE ANDRADE - RJ244900
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 
115/STJ. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DO FUNDAMENTO DA 
DECISÃO AGRAVADA. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 182/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O princípio da dialeticidade recursal impõe que a parte recorrente 
impugne todos os fundamentos da decisão recorrida e demonstre, 
concreta e especificamente, o seu desacerto.
2. Na espécie, a decisão de inadmissão do recurso especial assentou 
o óbice da Súmula n. 115/STJ. Todavia, no respectivo agravo, a 
Defesa deixou de rebater referido fundamento, limitando-se a trazer 
aos autos procurações e substabelecimentos de poderes.
3. Esta Corte Superior pacificou o entendimento de que a ausência 
de efetiva impugnação dos fundamentos da decisão que inadmitiu o 
recurso especial na origem impede o conhecimento do agravo, nos 
termos do art. 932, III, CPC/2015, do art. 253, parágrafo único, I, do 
RISTJ e da Súmula n. 182/STJ, aplicável por analogia.
4. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
aprovação, ainda que parcial, no Exame Nacional do Ensino Médio - 
ENEM confere ao reeducando o direito de remição equitativa da pena 
em expiação, mesmo que já tenha concluído o segundo grau quando 
do ingresso do sistema penitenciário.
5. Ainda conforme a dicção desta Corte Superior, a aprovação do 
reeducando, quando parcial, ensejará o desconto de 20 (vinte) dias 
de pena por disciplina em que logrou aprovação, totalizando 100 
(cem) dias remidos em caso de aprovação nas cinco áreas do 
conhecimento avaliadas no certame em questão.
6. Agravo regimental não provido. Habeas corpus concedido de 
ofício para reconhecer o direito do reeducando de remir sua pena na 
proporção de 20 (vinte) dias por área de conhecimento em que logrou 
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aprovação nos ENEM/2018 e ENEM/2019, ficando à cargo do Juízo 
das execuções penais proceder a totalização das horas remidas, nos 
termos desta decisão. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, mas conceder habeas corpus, de ofício, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 11 de novembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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aprovação nos ENEM/2018 e ENEM/2019, ficando à cargo do Juízo 
das execuções penais proceder a totalização das horas remidas, nos 
termos desta decisão. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ROBERTO ALENCAR 

PIMENTEL contra decisão proferida pela Presidência desta Corte Superior, que 

não conheceu do agravo em recurso especial em virtude da incidência da 

Súmula n. 115/STJ.

Nas razões deste regimental, o agravante trouxe cópias de algumas 

procurações, bem como esclareceu que os referidos instrumentos de mandato 

estariam apostilados em outros autos de processos a que responde o 

agravante, e repisou os fundamentos do recurso especial (fls. 196-215).

A Procuradoria-Geral da República manifestou-se pelo não 

conhecimento do agravo regimental e, caso venha a ser conhecido, pelo seu não 

provimento.

Quanto ao pedido principal, o Ministério Público Federal opina pela 

concessão de ofício da ordem de habeas corpus para que seja concedido o 

benefício da remição da pena ao recorrente em razão da sua aprovação no 

ENEM, independentemente de ter concluído o ensino médio antes do início da 

execução penal. (fls. 255).

É o relatório

VOTO

A insurgência não deve prosperar.

O princípio da dialeticidade recursal impõe que a parte recorrente 

impugne todos os fundamentos da decisão recorrida e demonstre, concreta e 

especificamente, o seu desacerto.

A decisão proferida pela Presidência desta Corte está assim 

fundamentada (fls. 190-191):
 

Mediante análise do recurso de ROBERTO ALENCAR PIMENTEL, a 
parte recorrente não procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia 
completa de substabelecimento conferindo poderes à subscritora do 
agravo e do recurso especial, Dra. Ana Paula Branco Machado Couto.
Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na representação 
processual do recurso. A parte, embora regularmente intimada para 
sanar referido vício, não regularizou, uma vez que os poderes 
consignados no instrumento de mandato de fl. 184 foram outorgados à 
subscritora dos recursos em data posterior à sua interposição.
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A jurisprudência desta Corte entende que para suprir eventual vício de 
representação processual não basta a juntada de procuração ou 
substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha sido 
efetuada em data anterior à da interposição do recurso (AgInt no AR
Esp n. 1.512.704/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 19/2/2020, e AgRg no AREsp 
n. 1.825.314/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta 
Turma, julgado em 3/8/2021, DJe de 6/8/2021.)
Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado, 
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 115/STJ.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.
 
Observa-se que a decisão de inadmissão do recurso especial assentou 

o óbice da Súmula n. 115/STJ, uma vez que constatou a irregularidade na 

representação processual do recurso. A parte, embora regularmente intimada, 

não regularizou o vício, tendo juntado instrumento de mandato outorgados à 

subscritora dos recursos em data posterior à sua interposição (fls. 184).

Todavia, no respectivo agravo, a Defesa deixou de rebater os 

fundamentos da decisão agravada, limitando-se a trazer cópias de algumas 

procurações, sem, contudo, demonstrar que elas já se encontravam nos autos. 

Na verdade, nem sequer impugnou a decisão da presidência, demonstrando o 

equívoco, apenas afirmando que os referidos instrumentos de mandato 

estariam apostilados em outros autos de processos a que responde o 

agravante, o que não atende à exigência da Súmula n. 115/STJ.

Esta Corte Superior pacificou o entendimento de que a ausência de 

efetiva impugnação dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso 

especial na origem impede o conhecimento do agravo, nos termos do art. 932, 

III, CPC/2015, do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula n. 

182/STJ, aplicável por analogia.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. NÃO 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO DA APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 
182 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Os recursos devem impugnar especificamente os fundamentos da 
decisão cuja reforma é pretendida, não sendo suficientes alegações 
genéricas nem a reiteração dos argumentos referentes ao mérito da 
controvérsia.
2. Mantém-se a aplicação analógica da Súmula n. 182 do STJ quando 
não há impugnação efetiva, específica e fundamentada de todos os 
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fundamentos da decisão que inadmite recurso especial.
3. Para afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, não é bastante a 
mera afirmação de sua não incidência na espécie, devendo a parte 
apresentar argumentação suficiente a fim de demonstrar que, para o 
STJ mudar o entendimento da instância de origem sobre a questão 
suscitada, não é necessário reexame de fatos e provas da causa.
4. É descabido postular a ordem de habeas corpus de ofício como 
forma de burlar a inadmissão do recurso especial. A concessão da 
ordem de ofício ocorre por iniciativa do próprio órgão jurisdicional, 
quando há cerceamento flagrante do direito de locomoção, não 
servindo para suprir eventuais falhas na interposição do recurso ou 
mesmo para acolher alegações apresentadas a destempo.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.121.358/ES, 
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 
27/9/2022, DJe de 30/9/2022)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA CONFIRMADA. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. O julgamento monocrático pela Presidência do Superior Tribunal de 
Justiça encontra previsão no art. 21-E, V, do RISTJ, atribuindo-lhe, 
antes da distribuição do feito, a competência para não conhecer de 
recurso inadmissível, prejudicado ou que não tiver impugnado 
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida, 
inexistindo, portanto, ofensa ao princípio da colegialidade.
2. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos 
termos do art. 932, III, CPC de 2015, art. 253, parágrafo único, I, do 
RISTJ e da Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 1.415.531/SP, 
relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 18/6/2019, 
DJe de 28/6/2019)
 
O Ministério Público Federal opinou pela concessão de ofício da 

ordem de habeas corpus para que seja concedido o benefício da remição da 

pena ao recorrente em virtude de sua aprovação no ENEM, independentemente 

de ter concluído o ensino médio antes do início da execução penal.

No caso dos autos, requer-se a reforma do acórdão que julgou 

improcedente agravo em execução interposto pela Defesa, negando ao 

sentenciado a remição da pena por aprovação no ENEM, tendo sustentado que 

uma vez que o Agravante concluiu o ensino médio antes do início do cumprimento 
da pena, é incabível a remição penal por aprovação no Exame Nacional do 

Ensino Médio, pois tal situação destoa do escopo da norma. (e-STJ, fl. 65)

Trata-se, como bem apontou o Parquet, de posicionamento 
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diametralmente oposto ao entendimento consolidado por esta Corte Superior 

de Justiça no sentido de que
 
o fato de o sentenciado ter concluído o ensino médio dentro do sistema 
carcerário não afasta o direito à remição depena pelo estudo. Tal 
conclusão exsurge tanto do fato de que o ENEM não se presta mais 
para certificar a conclusão do ensino médio, quanto do fato de que a 
prova do ENEM tem, também, a finalidade de possibilitar o ingresso no 
ensino superior, o que por certo demanda mais empenho do executado 
nos estudos (AgRg no AREsp n. 2.590.175/RO, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/6/2024, 
DJe de 17/6/2024).
 

Confira-se, ainda:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃOPENAL. 
IMPUGNAÇÃO MINISTERIAL. REMIÇÃO DA PENA. APROVAÇÃO EM 1 
ÁREA DE CONHECIMENTO DO ENEM/2022. POSSIBILIDADE. 
ART.126, DA LEP, C/C ART. 3º, PAR ÚNICO, DARESOLUÇÃO 391/21, 
DO CNJ. AINDA QUE APROVADO ANTERIORMENTE NO ENSINO 
MÉDIO. INCENTIVO À RESSOCIALIZAÇÃO DA PENA. ENEM NÃO MAIS 
CERTIFICA A CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO A PARTIR DE 2017, 
MAS POSSIBILITA O INGRESSO EM ENSINO SUPERIOR. RECURSO 
IMPROVIDO.
1- A aprovação no ENEM, a despeito de "não mais ocasionar a 
conclusãodo ensino médio, configura aproveitamento dos estudos 
realizados durante a execução da pena, conforme dispõem o art. 126 
da LEP e a Recomendação n. 44/2013 do CNJ" (AgRg no HC 
629.666/SC, Rel. Ministro REYNALDOSOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 09/02/2021, DJe11/02/2021). 3. Agravo 
regimental improvido. (AgRg no HC 644.108/SC,Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADODO TRF 1ª REGIÃO), 
SEXTA TURMA, julgado em 17/08/2021, DJe20/08/2021).
2- "É cabível a remição pela aprovação no Exame Nacional do Ensino 
Médio - ENEM ainda que o Apenado já tenha concluído o ensino médio 
anteriormente, pois a aprovação no exame demanda estudos por conta 
própria mesmo para aqueles que, fora do ambiente carcerário, 
jápossuem o referido grau de ensino" [...] (AgRg no HC n. 786.844/SP, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, relator para acórdão Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, 
DJe de 13/9/2023).
3- No caso, o executado não obteve a pontuação mínima em todas as 
áreas de conhecimento no Enem 2022; contudo obteve aprovação na 
redação, oque lhe garante a remição da pena de forma proporcional, 
conforme jurisprudência desta Corte. A cada área de conhecimento 
aprovado, então, dos 5 campos avaliados tem-se 20 dias de remição 
(100 dias remidos divididos por 5).
4- Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 890.709/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
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em 12/3/2024, DJe de 18/3/2024)
 
EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
REMIÇÃO DE PENA. APROVAÇÃO NO ENEM APÓS CONCLUSÃO DO 
ENSINO MÉDIO. POSSIBILIDADE DA BENESSE. VEDADO O 
ACRÉSCIMO DE 1/3 DO ART. 126, § 5º, DA LEP. BASE DE CÁLCULO. 
REMIÇÃO DE 20 (VINTE) DIAS DE PENA POR MATÉRIA QUE HOUVE 
APROVAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser 
mantida a decisão agravada pelos próprios fundamentos.
II - É possível a remição da pena pela aprovação no ENEM, ainda que 
o sentenciado tenha concluído o ensino médio antes do início do 
cumprimento da pena, ressalvado o acréscimo de 1/3 (um terço) com 
fundamento no art. 126, § 5º, da Lei de Execução Penal.
III - A Resolução n. 391/2021, CNJ determina que, para a remição 
decorrente do estudo individual com a aprovação total no Enem ou no 
Encceja, será considerada como base de cálculo para fins de cômputo 
das horas visando à remição da pena 50% (cinquenta por cento) da 
carga horária definida legalmente para cada nível de ensino, 
fundamental ou médio, o que corresponde o montante de 1.600 (mil e 
seiscentas) horas para os anos finaisdo ensino fundamental e 1.200 
(mil e duzentas) horas para o ensino médioou educação profissional 
técnica de nível médio.
IV - O Superior Tribunal de justiça tem entendido de forma reiterada 
que o total de 1.200 horas, pela aprovação em exame que certifica a 
conclusão do ensino médio, deve incidir na proporção de 1 dia de pena 
para cada 12 horas de estudo, resultando em 100 dias de remição, o 
que equivale a 20 dias de remição para cada uma das cinco áreas de 
conhecimento avaliadas no exame.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 792.658/SP, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 1/7/2024, 
DJe de 2/8/2024)
 
Assim, diante da possibilidade de interpretação extensiva in bonam 

partem, tem-se que o benefício da remição deve ser aplicado no caso dos autos, 

tendo em vista que a aprovação parcial do condenado no ENEM configura 

aproveitamento dos estudos realizados durante a execução da pena, conforme 

dispõem o art. 126 da LEP e os normativos do CNJ.

Ainda segundo a dicção desta Corte Superior, a aprovação do 

reeducando, quando parcial, ensejará o desconto de 20 (vinte) dias de pena por 

disciplina em que logrou aprovação, totalizando 100 (cem) dias remidos em 

caso de aprovação nas cinco áreas do conhecimento avaliadas no certame em 

questão.
A propósito, destaco os seguintes precedentes desta Corte:
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
IMPUGNAÇÃO MINISTERIAL. REMIÇÃO DA PENA. APROVAÇÃO EM 1 
ÁREA DE CONHECIMENTO DO ENEM/2022. POSSIBILIDADE. 
ART.126, DA LEP, C/C ART. 3º, PAR ÚNICO, DA RESOLUÇÃO 391/21, 
DO CNJ. AINDA QUE APROVADO ANTERIORMENTE NO ENSINO 
MÉDIO. INCENTIVO À RESSOCIALIZAÇÃO DA PENA. ENEM NÃO MAIS 
CERTIFICA A CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO A PARTIR DE 2017, 
MAS POSSIBILITA O INGRESSO EM ENSINO SUPERIOR. RECURSO 
IMPROVIDO. 
1- A aprovação no ENEM, a despeito de "não mais ocasionar a 
conclusão do ensino médio, configura aproveitamento dos estudos 
realizados durante a execução da pena, conforme dispõem o art. 126 
da LEP e a Recomendação n. 44/2013 do CNJ" (AgRg no HC 
629.666/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 09/02/2021, DJe 11/02/2021). 3. 
Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 644.108/SC, Rel. Ministro 
OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 
REGIÃO), SEXTA TURMA, julgado em 17/08/2021, DJe 20/08/2021). 
2- "É cabível a remição pela aprovação no Exame Nacional do 
Ensino Médio - ENEM ainda que o Apenado já tenha concluído o 
ensino médio anteriormente, pois a aprovação no exame 
demanda estudos por conta própria mesmo para aqueles que, 
fora do ambiente carcerário, já possuem o referido grau de 
ensino" [...] (AgRg no HC n. 786.844/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, relator para acórdão Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 13/9/2023). 
3- No caso, o executado não obteve a pontuação mínima em todas as 
áreas de conhecimento no Enem 2022; contudo obteve aprovação 
na redação, o que lhe garante a remição da pena de forma 
proporcional, conforme jurisprudência desta Corte. A cada área 
de conhecimento aprovado, então, dos 5 campos avaliados tem-
se 20 dias de remição (100 dias remidos divididos por 5). 
4- Agravo regimental não provido (AgRg no HC n. 890.709/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
12/03/2024, DJe de 18/03/2024, grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
REMIÇÃO DA PENA. APROVAÇÃO PARCIAL NO ENEM (EXAME 
NACIONAL DO ENSINO MÉDIO). INCENTIVO AO ESTUDO E À 
RESSOCIALIZAÇÃO COMO FINALIDADE PRECÍPUA DA PENA. 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA DO ART. 126 DA LEI DE EXECUÇÃO 
PENAL - LEP. POSSIBILIDADE. RECOMENDAÇÃO N. 44/2013 DO 
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ. PRECEDENTES. QUESTÃO 
NÃO SUSCITADA NAS CONTRARRAZÕES DO APELO NOBRE. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO. 
1. Segundo firme entendimento desta Corte Superior, há direito 
à remição da pena, pelo estudo, em decorrência da aprovação 
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parcial no Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM. 
2. O tema encontra-se atualmente pacificado em consonância com a 
jurisprudência prevalente na Quinta Turma desta Corte, no sentido de 
considerar como bases de cálculo para a remição pela aprovação 
no ENCCEJA os totais de 1600 (mil e seiscentas) horas para os anos 
finais do ensino fundamental e 1200 (mil e duzentas) horas para o 
ensino médio, o que corresponde a 50% (cinquenta por cento) da carga 
horária legalmente prevista para os referidos níveis de ensino, nos 
termos da Lei n. 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional) e Recomendação n. 44/2013 do Conselho Nacional de 
Justiça. 
3. O Agravado foi aprovado em 4 (quatro) das 5 (cinco) áreas de 
conhecimento do ENEM, razão pela qual, conforme a 
jurisprudência dominante nesta Corte Superior, tem direito à 
remição de 80 (oitenta) dias de pena. 
4. O Agravante, ao oferecer as contrarrazões ao recurso especial 
defensivo, não suscitou a alegação de que o Agravado não teria 
comprovado que não havia concluído anteriormente o ensino médio, o 
que, no seu entender, impediria a concessão da remissão, vindo a 
trazer tal questionamento tão-somente no presente regimental, o que 
configura indevida inovação, inadmissível no recurso interno, pela 
preclusão consumativa. 
5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido (AgRg no REsp n. 1.995.491/MG, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 07/06/2022, DJe de 
13/06/2022, grifamos).
 
Assim, ficou configurada flagrante ilegalidade, hábil a ocasionar o 

deferimento, de ofício, da ordem postulada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mas concedo a 

ordem de habeas corpus de ofício, nos termos do art. 654, § 2º, do CPP, para 

reconhecer o direito do reeducando de remir sua pena na proporção de 20 

(vinte) dias por área de conhecimento em que logrou aprovação no ENEM/2018 

e no ENEM/2019, ficando a cargo do Juízo das Execuções Penais proceder à 

totalização das horas remidas, nos termos desta decisão.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0066071-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.577.595 / 

RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  202424700074  50084569520238190500

EM MESA JULGADO: 05/11/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROBERTO ALENCAR PIMENTEL 
ADVOGADOS : ANA PAULA BRANCO MACHADO COUTO  - RJ122962

 ANA BEATRIZ COSTA DE ANDRADE  - RJ244900
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Remição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBERTO ALENCAR PIMENTEL 
ADVOGADOS : ANA PAULA BRANCO MACHADO COUTO  - RJ122962

 ANA BEATRIZ COSTA DE ANDRADE  - RJ244900
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, mas 
concedeu habeas corpus, de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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